
(Temro de Referencia Pregäo Tradicional nr L8l20Z3 - Cessão de Uso Cantina )

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPTTAL ÞE GUARNTçÃO Oe NATAL

(H M¡t Naral/lg4l)

TERMO DE REFERÊruCIN

PREGÃO ELETRÔNI CO TRADICIONAL L8I2O2}

(PROC ESSO No 64592. 006 697 12023-97)

coNDrçöEs cERAts DA GoNTRATAçÃO

L.1 o objeto da presente licitaçäo é a escolha da proposta mais vantajosa para a cessão de uso, a
título oneroso, de uma área, nredindo 63,45m2 (sessenta e três m2 e quarenta e cinco cme
quadrados) de área útil, para funcionamento de uma cantina, nos termos da tabela do anexo l,

confornre condiçöes e exigências estabelecidas neste instrumento;

t,2 Parcela de imóvel, localizado tto irrterior do Hospital de Guarnição de Natal (HGuN), sito à
Avenida Hermes da Fonseca, no L385, Tirol, CEP 59015-l-45, Natal-RN;

1.3 O espaço cedido para a exploraçáo da cant¡na dispõe de 63,45me (sessenta e três virgula
quarenta e cinco metros quadrados) de área úrtil, construído em alvenaria, dotado de laje e
telhado colonial com estrutura e madeiramento com bom padråo de acabamento e boÍl estado
de conservação, a área dispõe de espaço para alocaçäo de freezers, fogões industriais,
estufas, prateleiras, balcões, máquinas registradoras, funcíonários e dernais utensílios para
armazenagerï e processarnento dos gêneros alimentfcios, as dimensões da cant¡na deverão
ser compatíveis com a área útil disponível;

1-.3.1 A área útil deverá manter-se inalterada. Serão disponibilizados pontos de energia
elétrica, água e esgoto para serem utilizadas pelo cessionário.

t.4 O(s) serviço(s) objeto desta contratação säo caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Prelímínar;

1.5 O prazo de vigência da contrataçåo é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do Termo de

contrato ou documer'ìto que o substitua, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos L06

e 1-07 da Lei n" 14.1-33, de 2O2L:

L.5.1 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é unra necessidade
permanente, sendo a vigência plurianual rnais vantajosa considerando o Estudo Técnico

Preliminar.

1.6 O contrato oferece ma¡or detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

da contrataçäo;e

L.7 A licitação é composta de grupo único, conforme tabela anexa constante do Termo de

Referência, devendo ao licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. Será

considerada a proposta mais vantajosa a que ofertar o menor valor global.
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(ïermo de Referencia Pregão Tradicional nr 1812023 - Cessão de Uso Cantina )

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO On NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.L A Fundamentação da Gontratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

2.2 (SUPRESSÃo)

DEscRlçÃo DA soluçÃo coMo uM ToDo coNStDERADo o ctclo DE vtDA Do oBJETo

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnieos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabiliclade

4.L Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inserídos na descriçäo do objeto, devenr
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.L.L A contrataçäo adotará práticas de sustentabilidade ambiental de acordo corn o que
determina a lnstruçäo Norn'ìativa SLTI/MPOG no 01, de L9 de janeíro de 201-0;

4.1.2 Usar produtos de limpeza e conservaçåo de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificaçôes deternlinadas pela ANVTSA;

4.L.3 Adotar medidas para evitar o desperdfcio de água tratada, conforme instituÍdo no
Decreto n"48.L38, de I de outubro de 2003;

4.1.4 Observe a resolt.rçäo CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gererr ruído;

4.1.5 Fornecer aos enrpregados os equipamentos de segurança que se fÍzerem necessários,
para a execução de serviços;

4.1.6 Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execuçâo contratual, para redurção de consumo de energia elétrica, de
consumo de água e reduçäo de produção de resíduos sólidos, observadas as nonras
amb¡entais vigentes;

4.1.7 Quando couber, realizar a separaçäo dos resldrros recicláveis descartados na fonte
geradora e destiná-los às associações e cooperativas dos catadores de materiais
recicláveis, nos termos da lN/MARE n o 6, de novembro de L995 e do Decreto no 5,940,
de 25 de outLrbro de 2006;

4.1.8 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR prtblicadas pela Associaçäo Brasileira de

Norrlas Técnicas sobre resíduos sólidos;

4.1-.9 Prever a destinaçäo ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,

segundo disposto rta Resoluçåo CONAMA n' 257 , de 30 de junho de 1999;

4.L.LA Adoiar medidas que disciplinerrì os funcionários em relaçäo ao uso de equipamentos

elétricos, conro fogões, cafeteiras e aquecedores elétricos de água, entre outros,
evitando assim os desperdícios,
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(Ternro de Referencia Pregäo Tradicional nr 1-8/2023 - Cessão de Uso Cantina )

lndicação de marcas ou modelos (art.4L, inciso l, daLei no 14.193, de2021)

4.L (SUPRESSÃO)

4.2 (SUPRESSÃo)

4.3 (SUPRESSÃO)

Subcontratacão

4.4 Näo é adrnitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratagão

4.5 Será exigida a garantia da contrataçäo de que tratar'ì1 os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.i.33,
de 202L, r1o percentual e condições descritas nas cláirsulas do contrato;

4.6 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apreserrtá-la, no nráximo,
até a data de assinatura do contrato;

4.7 A garalttia, nas modalidades cauçäo e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato;

4.8 O contrato oferece maior detalhamerlto das regras que serão aplicadas em relaçäo à garantia
da contrataçä0.

A avaliaçäo prévia do local de execuçäo dos serviços é irnprescindlvel para o corrhecimento
pleno das condiçöes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realizaçäo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09:00 horas às l-5:00 horas;

Seräo disponibilizados data e horário diferentes aos ínteressados em realizar a vistoria prévia;

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e docunrento expedido
pela enrpresa comprovando sua halrilitaçäo para a realizaçäo da vistoria;

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte à divulgação do edital do pregäo,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessäo pública;

Caso o licitante opte por näo realizar a v¡storia, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades

da contrâtaçäo;

4.t0

4.LL

4.L2

4.L3

4.L4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestaçäo dos

serviços, devendo o corrtratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5 OBRIGAçÕES DA CEDENTE

5.L Exigir o cumprinrettto de todas as obrigaçôes
cláusulas contratuais e os termos de sua prop

Cânara Nacioual dc N4odclos dc Licit.lções c Conù'ätos da Consultoria-Ccral da Liriião
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(Ternro de Referencia Pregão Tradicio¡ral nr LBl2023 - Cessão de Uso Canlina )

5.2 Exercer o acompanhatnento e a fiscalização dos serv¡ços, por servidor especialmente
designado (Fiscal de Contrato), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, benr como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
etrcaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.3 Ceder a metrcionada área do imóvel à(o) cessionária(o), para a finalidade indicada no objeto
desia licitaçåo
elétrica);

5.4 Perntitir o acesso dos empregados da(o) cessiorrária (o) às suas dependências, para o
exercício de suas ativídades laborais;

5.5 Realizar vistoria, antes da ocupação do imóvel pela cessionária, observalldo o estado geral das
instalaçöes e das benfeitorias preexistentes, reduzindo-a a tenro assinado pelo responsável
pela vistoria e pela cessionária; e

5.6 Não permitir que os empregados da Cessionária (o) realizem lroras extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autorídade do órgäo para o
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislaçâo trabalhista.

MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condições de execução

6.1 A CONTRATADA deverá obter, junto aos órgäos conlpetentes, todas as licenças, liberações,
alvarás (ex: Alvará de Funcionamento, alvará sanitário) e aprovações para a implantaçâo e
operação de suas atividades nas áreas de que trata este Termo de Referência, de modo a
sempre atuar de acordo com a legislaçäo vigente;

6.2 Serão de ônus exclusivo da licitante vencedora/CONTRATADA a montagem da cantina,
instalações necessárias, aquisições de nrateríais, equipamentos e outros bens para o seu
devido funcionamento;

6.3 Qualquer adaptaçäo ao inróvel, que seja exigida pela legislação aplicada, terão os custos de
projeto e execução a cargo da CONTRATADA desde que previanlente anuídas pelo

CONTRATANTE;

6.4 A CONTRATADA será responsável pelos danos ao irnóvel e bens pertencentes ao mesmo,
utilizados para o funcionamento da a cantina, devendo a mesma promover a substituiçäo e

reparos necessários no bem danificado, arcando com todos os ônus inerentes ao dano;

6.5 A execuçäo do objeio seguirá a seguinte dinâmica:

6.5.1 lnício da execução do objeto: em até 20 (vinte) dias corridos após a publicaçâo do
extrato do contrato em Diário Oficial da União;

6.5.2 A errìpresa vencedora da licitaçäo receberá as instalações mediante Termo de Cessão
de Uso para exercício de atividade de apoio, após serem as meslras vistoriadas, em
havendo a concordância por ambas partes interessadas;

6.5.3 A Cedênte näo pagará nenhuma irnportância à cessionária, como fortna de remuneraçäo
pelos serviços prestados ;

6.5.4 A Cedente não se responsabilizará por quaisquer débitos eventualmente assumidos
pelos usuários da cant¡na;

6.5.5 Os empregados, sócios ou dirigentes da empresa cessionária, bem como os seus
veículos deveräo estar devidamente cadastrados junto administraçäo do HGUN;

CânraLa Nacion¿l de Ivlodtlos dc Licitações c Conuatos da Consultoria-CcraL da Linião
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(Tentto de Referencia Pregão Tradicional ¡rr I8l2O23, Cessão de Uso Cantina )

6.5.6 O cessionário se responsabilizará pelos serviços de limpeza de toda a área a ser cedida;

6.5.7 Todos os funcionários deveräo utilizar uniforme padron¡zado pela cessionária;

6.5.8 O acesso dos enrpregados, sócios/dirigentes e fornecedores ao estabelecimento,
somente será permitido durante o horário de expediente clo HGuN, de 7:00 às 1-6:00
horas, de segunda a quinta-feira e de 07:00 às 12:00 horas na sexta-feira;

6.5.8.1 Para o acesso e trânsito no interior do HGUN dos empregados,
sócios/dirigentes e fornecedores ao estabelecimento, deverão portar crachá fornecicio
pela cedente, inclr¡sive nas dependências ínternas.

6.5.9 As despesas com gás de cozinha seräo a cargo da cessionária;

6.5.10 Näo realizar tnodificações ou transformações no imóvel, mesmo que para adequaçåo à
sua utilizaçäo, sem autorização escrita da outorgante cedente, não cabenclo ao
cessionário direito de retenção, ainda que se trate de benfeitoria necessária.

Local e horário da prestação dos serviços

6.6 Os seruiços serão prestados no interior do Hospital de Guarnição de Natal (HGuN), sito à
AvenÍda Hermes da Fonseca, no l_385, Tirol, CEP 59015-L45, Natal-RN.

6.7 Os serviços seråo prestados nos seguintes horários:

6.7.1 O horário de atendimento do estabelecimento deverá ser ajustado de acordo cotrì o
horário de expediente do HGUN, de 7:00 às 16:00h horas, de segunda a qu¡ntâ-feira e de
7:00 às L2:A0h na sexta-feira;

6.7.2 A cant¡na funcionará preferencialmente nos dias com expediente desta organização
Militar;

6.7.3 A critério da Cedente, os lrorários de aterrdinrento da cantina poderåo ser alterados, com
comunicação prévia ao cessionário. com no mfnimo de 72 horas, ou se solicitado
pelo cessionárío, com autorização expressa da cedente; e

6.7.4 Em datas especiais sem expediente, como aniversário do HGUN, feriados militares (ex:
dia do exército, dia do soldado, dia da bandeira, ...) em apoio a eventos, solenidades, no
interior do HGUN, fica a cessionária autorizada a fazer horário diferenciado para atender
aos usuários, durantes os períodos que julgar conveniente, inclusive se por ventura
existir eventos que tenham o encerrarìento noturno.

6.8 A execuçäo contratual observará as rotinas abaixo

6.8.L Pagar regulamente, os valores nrensaís fixados a título de retribuiçäo pela cessão de uso
objeto do Contrato;

6.8.2 Cumprir as olrrigações legais relativas a encargos fiscais, trabalhistas, sociais,
previdenciários, civis e conrerciais que onererrì a atividade vincirlada à ntencionada
concessåo/permissäo de uso, eximindo a cedente de quaisquer dessas
responsabilidades;

Cânrara Nacional clc N,lodclos dt Licitâções c Conuatos da Consltltori¿-Ccral da L,inião
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(Termo de Referencia Pregão Tradicional nr 1812023 - Cessão de Uso Cantina )

concessão/permissäo de uso de bem;

6.8.3.L Manter sempre atualizado junto à administraçäo do HGUN o quadro
funcional e a documentação da regularidade fiscal.

6.8.4 Cumprir as disposíçöes dos regulamentos internos da Cedente;

6'8.5 Toda alímentaçäo deverá ser fornecida atendendo a critér¡os e técnicas culinárias e de
nutricionismo apropriadas, berï corrìo as condições normativas quanto à higiene e a
apresentaçäo dos alimentos, em especial a Resolução RDC 216-ANVISA e RDC 52 -
ANVISA, de 29l)9l2ol-4, devendo apresentar ao fiscal de Contrato os documentos que
se fizerern necessário, durante a execução do contrato;

6.8.6 A manutençäo e lit'npeza de equipamentos e instalaçôes da área cedida ficam sob
responsabilidade da CONTRATADA, bem conno de efetuar o fornecirnento de todo
material de limpeza e higiene necessárias e substituição das peças e componentes
avariados, bern como manutenção de toda estrutlrra em uso;

6.8.7 Manter as áreas internas e externas do local explorado limpas e higienizadas;

6.8.8 A limpeza total da área cedida deverá ser diária, sob a responsabilidade do cessionário;

6.8.9 O material para limpeza e a retirada do lixo das áreas cedidas são de responsabilidade
do cessíonário;

6.8.L0 Dispor de recipientes adequados ao recolhimento do lixo, sendo de sua inteira
responsabilidade efetuar, diariamente, a sua rernoção ao porlto de coleta geral,
determinado pelo cedente;

6.8.11 Assutnir a respCInsabilídade por todas as providências e obrigações estabelecidas ua
legislaçäo especffica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie
forem vltintas os seus funcionários no desempenho dos serv¡ços ou em conexäo cor¡
eles, ainda que acontecido nas dependêrrcias do Hospital de guarniçäo de Natal;

6.8.12 Permitir que a cedente realize vistoria nos bens e ínstalações objeto da cessäo,
sempre que entender conveniente, desde que não interfira no funcionamento da
Cantina e acolher as observações e exigências que por ela venham a ser feitas;

6.8.13 Será oferec¡da garantia ao cumprimento do presente contrato, de qualquer
rnodalidade, confornre a Lei no L4.L33I2L;

6.8.13,1 Conro gararrtia nas contratações de obras e do íntegral cumprinlento de todas
as obrigações contratuais assumidas a Cessionária apresentará, de acordo com o
estabelecido no Art. 96 da Lei n". 1"4.t33121, o percentual equivalente a 100/o (dez por
cento) do valor do contrato, no prazo de até de 10 (dez) dias da assinatura do mesmo,
com validade igual ao tenlpo de execuçäo dos serviços;

6.8.13.2 A garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato. No caso
do contrato vír a ser prorrogado, o prazo de valldade da garantia deverá ser prorrogado
por igual perlodo;

6.8.13.3 Podendo a cessionária optar por uma das seguintes modalidades abaixo

a) Cauçäo em dinheiro ou tftLrlos da dívida pública;

aL. No caso de cauçäo em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em

qualquer agência da Caixa EconÕmica Federal, mediante depósito a

Câmam Nacional ilt ll'lodelos dc Licitaçõcs e Conu'atos da Consulto¡'j¡-Cernl da União
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créd¡to da CEDENTE;
a2, Caso a opçäo seja por Ltt¡lizar título da dívida pública como garant¡a,
estes deveräo ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
enl sistenla centralizado de liquidaçäo e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
confornre definido pelo Ministério da Fazenda.

b) Seguro - garantia ou fiança bancária;
b1-. A garantia, se prestada rra fornra de fiança bancária ou seguro
garantia, deverá ter validade, no mínimo, de 15 (quinze) rneses a contar
da data de assinatura deste Contrato, sendo renovada, tenrpestivamente,
no caso de cada prorrogação; e

c) No caso de garantia na modalidade de Carta de Fiança, deverá constar
da mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do
Código Civil.

6.8.L4 O cessionário deverá atender, no que couber, o que prescreve o Decreto nr o

84.444, de 30 Jan 1-980, devendo apresentar ao fiscal de Contrato os documentos
que se fizerem necessário, durante a execução do contrato;

6.8.L4.l- o cessionário Utilizará a área cedida, exclusivamente, na fÍnalidade definida no objeto
do Contrato;

6.8.15 O Cessionário deverá gerenciar a fila de atend¡mento de usuários, mantendo a
detnarcaçåo de solo, de fortna orientar o sentido e direção da mesma, indicando o
local e espaçalnento por pessoa, devendo o local estar devidamente sinalizado para
que o atendimento ocorra por ordem de chegada, respeitado as situações de
prioridade;

6.8.15.1 A Organizaçâo da fila é de responsabilidade da cessionária, através de seu
funcionário na funçäo de caixa;

6.8.15.2 Os usuários considerados como prioridades não necessitanr permarrecer
na fila para serem atendidos;

6.8.15.3 Para fins de orientaçäo do usuário, deverá haver um aviso, próximo ao
caixa, para que o atendimento ocorra mediante fila, exceto para os usuários
considerados prioridades, devendo constar no mesmo aviso quais usuários são
considerados prioridades, conforme normas vigentes (idosos, gestantes, deficientes
físicos, crianças de colo, etc..);

6.8.3.5.4 Paralelo a denrarcação de solo, o Cessionário poderá dísponibilizar outros
sistemas de atendinrento mais eficientes, tais como distr¡buidor de senhas manual ou
Totem dispensador de senhas, etc...;

6.8.L6 O cessionário deverá díspor e manter quadro completo de pessoal técnico,
operacíonal e admínistrat¡vo de forma a atender o cumprimento das obrigações
assumidas e a dernanda dos consumidores;

6.8.17 Quanto a responsabilidade técnica pelos gêneros alimentícios confeccionados
diretamente pela Contratada, tais corrìo a refeiçäo tipo almoço, os salgados, e os
lanches em geral, calrerá a cessionário observância resolttçäo CFN no 702, de L5 se
setembro de 20L2, e suas alterações, devendo apresentar ao fiscal de Contrato 0s
documentos que se fizerem necessário, durante a execuçäo do contrato;

ACânara Nacional dc l\,lodelos de Licitações c Conùatos da ConsLtltori¡-Geral da L;nião

Amalização: mâio/2023
'llermo de Referêncìa contratação de Sewiços - l,:icitaçâo - lvlotìelo ¡lura llre¡¡ão þlletrônìco

At¡rovado pela Secret¡rìa de (ìesLão
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6.8.L8

Cânraa Nacio¡ral clt lr4oclelos dc Licitações e Conu'atos da Consuho|ia-Getal da Linião

^nrðlizåção: 
maio/2023

.l.'ermo de Referðncìa contratação de Serviços - l'ìcìtaçâo - It4odelo paro Pregão Ê,letrônictr

Atrrovudo peìa Secreturìa de GesL,io

Deverâo ser lnantidos, llos locais de trabalho, somente empregados que tenhanl a
idade permitida por lei para o exercíc¡o da atividade, e que gozem de boa sa(tde física
e mental;

6.8.19 O pessoal necessário à execução do serviço objeto da presente licitação será de
exclus¡va responsabilidade da Contratada, observada a legislação pertìnente e as
normas de segurança e higiene do trabalho;

6.8.20 Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados;

6.8.20.1- O cessionário deverá fornecer aos seus funcionários unifonres e
Equipamentos de Proteçåo lndividual condizentes com a atividade a ser
desempenhada, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano,
senr qualquer repasse do custo para o ernpregado;

6.8.20,2 o uniforme deverá compreender as segu¡ntes peças clo vestr¡ário: Avental
(tipo Bata Avental uniforme ftente Costas, com amarras na laterais,(feminino) e tipo
Avental uniforme com amarra nas costas (masculino), camisetas, calças, calçados
(sapatos, botas or¡ tênis), Touca culinária ou bandana;

6.8.20.3 Deverão ser fornecidos os conjuntos completos aos empregados no início
da execução do contrato, devendo ser substituíclo 01 (um) conjunto completo de
unifornre a cada 06 (seis) meses, ott a qualquer época, após comunicaçâo escrita clo
cedente, senlpre que näo atendam as condições mlnimas de apresentaçäo;

6.8.20.4 Os empregados deveräo usar uniforme apropriado, em perfeitas condições
de higiene, e manter os cabelos presos e cobertos;

6.8.20.5 O Avental e a catniseta deverâo ter identificaçäo do "nome de tratamento do
funcionário e respecfiva função" através de iécnica bordado ou pela técnica de Silk-
Screen ou Serigrafia;

6.8.20.5.1 A identificação acima poderá ser substituída por placa de
identificação metálica ou por crachá em PVC impresso com presilha jacaré,
contendo Logo, foto e cargo/ funçäo;

6.8.20.5.2 A identificaçäo do funcionário deverá fixada no un¡forme, na altura
do peito, lado direito.

6.8.20.6 No caso de funcionárias gestantes, os uniformes deveråo ser adaptados
apropriados para a situaçäo, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

6.8.20.7 Os uniformes devem serem em "tonal¡dade clara", devendo o cessionário
optar pelas cores: Anrarelo ou Verde ou Azul ou violeta para lilás oLt rosâ;

6.8.2L O cessionário näo poderá empregar, sob qualquer reginre ou alegaçâo, pessoas que
mantenham vínculo com o HGUN;

6.8.22 Todos os funcionários envolvidos na preparaçäo e marripulaçåo dos alimentos
deveräo máscara, quando for o caso, usar luvas e toucas descartáveis, avental e

oLrtros inrplementos julgados necessários à nranutençäo da higiene;

6.8.23 O cessionário deverá Deverá afixar, em local de fácilvisualização, os horários para
atendimento dos usuários, l0erì1 como os valores dos principais prodtttos e serviços
oferecidos, e ainda , deixar exposto aos clientes o cardápio contendo o preço dos itens
clescritos no objeto desta contrataçåo;
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(Tenrro de Referencia Pregäo Tradicional nr L8120ZJ - Cessão de Uso Cantina )

O cessionário deverá observar rigorosamente a legislaçäo sanitárÍa, a legislação
código de postura do município e a remoção frequente e aconclic¡onamento
apropriado de todo lixo, destinando-os à coleta púlrlica;

6.8.25 O cessionário deverá atender às nrais estritas regras de higiene emanaclas pelas a
autoridades sanitárias durante o preparo, a manipulaçäo, o acondicionarnento, o
transporte, a exposição e o descarte de gôneros alimentícios;

6.8.26 A venda deverá ocorrer no mesmo dia do preparo, com o devido descarte, ao firn do
expediente, dos gêneros alimentícios não cotîercializados;

6.4.27 O tratamento a ser dispensado aos gêneros alimentícios comercializados, por ocas¡äo
da passagem do funcionárío da Contratada para o consurnidor, particularmente
àqueles confeccionados pela contratada, tais como os salgados e os lanches em
geral, deverá ser realizado por meío da manipulação com ¡nstrumento, colocação do
gênero alirnentício em embalagem, e entrega em recipiente, todos apropriados à
rnanutenção da higiene e boa apresentação da atividade de apoio reafizada;

6.8.28 Cabe à Cessionária a contrataçäo de serviço especializado para o controle cJe

insetos, pragas e roedores na área das instalações da cant¡na, mantendo o
intervalo mfnimo de 6 meses entre uma e outra dedetizaçäo, devendo apresentar
cornprovaçäo setrìesiral ao Fiscal de contrato;

6.8.2S Os gêneros alimentícios a serem comercializados, constantes do objeto, serão
licitados, sendo substituídos no contrato resultante os valores unitários de referência
consignados neste Tenno, para todos os efeitos, pelos valores unitários de
comercíalização oferecidos na proposta do cessionário;

6.8.30 Os valores unitários de comercializaçäo oferecidos na proposta do cessionário
sotnente poderão ser reajustados na conformidade com cláusula específica constante
do contrato;

6.8.31 O cessionário poderá comercializar outros itens não constantes do objeto a fim de
suprir a demanda dos consumidores, contudo deverá obter a autorizaçäo da Cedente;

6.8.32 Todos os gêneros, condimentos ou quaisquer componentes utilizados na elaboraçäo
dos lanches, bem como de seus acompanhamentos, deveråo ser de primeira
qualidade e apresentarem-se em perfeitas condições de preservação, garantindo a
näo deterioraçäo ou contaminaçäo até a sua utilização;

6.8.33 Os alimentos industrializados, sejam aqueles utilizados na produçäo de afimentos
derivados como aqueles de pronta comercializaçäo, deverão estar dentro do prazo de
validade;

6.8.34 Providenciar, por sua própria conta, as reparações dos estragos a que der causa,
consertos ou substituiçöes exect¡tadas a que se refira a benfeitorias necessárias sem
direito a quaisquer indenízações;

6.8.35 Deixar exposta em local visível aos usuários a tabela de preços praticados, após a
rnesma ter sido analisada e aprovada pelo Fiscal Administrativo do HguN;

6.8.36 Näo usar o nonle/CNPJ da Cedente para aquisição de tnercadorias ou bens, assim
como para contratar serviços;

6.8.37 Cunprir as disposíções dos regulanrentos rrrilitares na área sob adntinistração
da organizaçäo Militar cedente;
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6.8.38 Os alimentos deverão ser preparados e manuseados por fLtncionários
devidatnente habilitados, sob total e exclusiva responsabilidade do cessionário,
dentÍo dos padrões higiênico-sanitários adequados, de acordo com as nonllas
de tnanipttlaçäo e preparação de alimentos, conrpreendendo, entre outras: a
Resoluçåo CNNPA no 33 cle AWLL|1977, CDC, a Resoluçâo RDC no 216 de
15109120A4 da Anvisa que dispõe sobre o regulamento técnico de boas práticas
para serviços de alimentação e o Regulamento da pronroção, preservaçäo e
Recuperação da Saúde no campo de competência do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto Normativo no 8.386, de 09 de janeiro de l,98b, do
Governo do Distrito Federal;

6.8.39 Os latrches e refeições deverão ser preparados e servidos de acordo cotrì o
cardápio obrigatório, sendo admitida a disponibilização de outros tipos de
produtos, em substituição aos que estejam em falta no mercado ou a
suspensão do fornecimento dos que não tenham aceitação dos clientes, desde
que haja prévia autorização do Fiscal Adminístrativo/Gestor do Contrato, em
quaisquer casos;

6.8.40 No caso de disponibilização de outros tipos de produtos, conforme o item
anterior, o valor a ser cobrado deverá ser informado fornralnrente ao Fiscal
AdministrativolGestor do Contrato para apreciaçäo e autorização. Sornente
depois de autorizado, o novo itern poderá ser comercializado, devendo o seu
preço ser afixado jttnto ao cardápio básico, em local acessível e visível aos
clierrtes;

6.8.41 Não será admitido que alimentos preparados no dia anterior sejam
reaproveitados;

6.8.42 Poderá o cessionário disporribilizar, alérrr do cardápio obrigatório estabelecido,
variedades de produtos c0mestíveis para venda, tais como: doces, picolés,
sorvetes, balas e chicletes desde que previamente comunicados e autorizado
pela cedente.

6.8.rtÍl É vetado a comercialização de bebidas alcoólicas e tabaco;

6.8.M Todos e quaisquer valores de venda serão pagos diretanrente pelo cliente à cessionária,
não terrdo a cedente qualquer participaçäo ou responsabilidade neste sentido;

6.8.45 A cessionária deverá possuir/fornecer todos os materiais, móveís, equipamentos e
Lrtensllios, incluindo acessórios e conlporlentes necessários à perfe¡ta execuçäo dos
serviços, todos de boa qualidade, os quais deveräo estar disponíveis na data prevista do
início do contrato;

6.8.46 Será obrigatório aos funciorrários a utilização de luvas, máscaras, protetores para os
cabelos e avental durante todo o período em que estiverenr manipulando alimentos;

6.8.47 A troca de luvas, máscaras e protetores para os cabelos deverá atender fielrnente à
orientação do fabricante;

6.8.48 Não perrnitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condíçäo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçäo do
trabalho do menor de dezoito anos errì trabalho noturno, perigoso ott insalubre;

6.8.49 A cessionária deverá manter um estoque de produtos adequados ao bonr atendimento
da demanda;

6.8.50 Um funcionário deverá ser alocado para tralralhar exclusivamente no caixa, de acordo

Cânr¡n Nacio¡¡¿l de lvlodelos dc Licitaçôcs c Conù"tos da Consttlto¡'i¿-Ge¡al da L,'nião
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com as seguintes condições:

6.8.50.1 Deverá usar uniforme errì cor clara, diferente dos dernais funcionários;

6.8.50.2 Não poderá preparar nem servir alimentos;

6.8.50.3 Não poderá manipular objetos, instrumentos e utensílios que entraräo em
contato com alimentos;

6.8.50.4 Não poderá trans¡tar tras dependências da cozinha nem na área interna do
balcão de atendimento ao cliente.

Materiais a serem disponibilizados

6.9 Para a perfeita execução da atividade, a cessionária deverá apresentar relaçäo e discriminaçäo
dos móveis e equipamentos necessários para o preparo, armazenamento e aconclicionamento
dos alimentos tais colrìo: freezer, geladeira, micro-ondas, forno elétrico, Chapas industriais,
fritadeiras, prensas, armários, bancadas, balcões, entre oL¡tros materiais necessários. Sendo
estes de responsabilidade única e exclusiva da contratada;

6.L0 A Cedente näo disponibilizará nenhum tipo de material ou equipamento.

lnformações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.1L A demanda do órgão tem conro base as seguintes características

6.1L.1 A demanda possível de t¡suários da cantina se dá com base no efetivo previsto nesta
Organízação Militar que contén1 327 pessoas, entre militares e servidores civis,
aproximadamente 50 trabalhadores terceirizados e, ainda, usuários do hospital. Sendo
esta uma ntera estinrativa de público para a cantina, podendo variar nrês a mês, näo
constituindo cornpromisso p0r parte do Hospital de Guarnição de Natal;

6.tL.2 A Cessionária responsabilizar-se-á por todos e quaisquer serviços de instalação e

montagem necessários para o início de funciorramento da cantina, bem como no
decorrer da vigência do contrato, com a estrita consulta e autorização da Cedente;

6.1L.3 A Cessionária responsabilizar-se-á pelas despesas de água, luz (energia elétrica),
telefone, internet entre outras que julgar necessárias para exercer suas atividades, com
prévia desvinculaçäo do cedente, pra fins de aferiçäo autônoma dos gastos;

6.1L.3.1 Enquanto houver inviabilidade da imediata individualização da aferiçâo
deste gastos, observado o disposto no acordäo LB7l2008TCUPlenário a respeito do

reembolso das despesas deverá ser reafizado estudo técnico especifico a respeito dos
gastos reais decorrentes da utilizaçåo do bem, pela cessionária junto ao fiscal de

contrato para apresentação ao Gestor do contrato e devidas providências da fiscalização

Admirristrativa.

6.11.4 A Cessionária deverá disporribilizar, em número adequado, mesas, balcões, cadeiras ou
bancos para os usuários;

6.11.5 Não comercializar, em hipótese algunra, qrralquer produto ou serviço estrarlho ao CIbjeto,

principalrnente bebidas alcoólicas e tabaco, bem como näo destinar o espaço da cantina
para utilizaçäo de finalidades estranhas ao objeto da cessão remunerada do espaço;

6.11.6 Manter os espaços físicos da cantina, móveis, r,lterrsílios e equipanrentos em perfeitas
condições de uso, conservaçäo e de higiene;

Cânram Nacional de li'loclelos dc Licitações e Conùttos da Consultoria-Gc¡al da UniÃo
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6.tL.7 Cabe à Cessionária contratar para a execução dos serviços funcionários devidamente
registrados e de comprovada idoneidade moral e profiss¡onal;

6.1L.8 A Cessionária responsalrilízar-se-á pelos danos, de qualquer natureza, que venham a
sofrer os seus funcionários, usuários ou outrem, em razão de acidentes, de ação ou de
omissäo, dolosa olr cr-rlposa, de seus prepostos ou de quem em seu norrìe agrr.

6.L2 (SUPRESSÃO)

Procedímentos de trans¡ção e f¡nalização do contrato

6.13 Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas

6.L3.L Após a finalizaçäo do contrato, a contratada deverá entregar as instalações limpas e selrì
avarias, em padräo igual ou superior ao qL¡e recebeu no início do contrato;

6.L3.2 A CONTRATADA é responsável pela integral conservação da estrutura concessionada,
devendo devolvê-la, findo o período contratual, pelo menos, no mesmo estado de conservação
em que a recebeu, näo fazendo jus a pagamentos/indenizações ou ressarcÍmentos pelas
benfeitorias realizadas; e

6.13.3 A contratada deverá providenciar por sua própria conta as reparações dos danos a que
der causa, consertos ou substituições executadas a que se refira a benfeitorias sem direito a
quaisquer indenizaçäo.

Renovacão contratual

6.L4 Ao final do perfodo deste certatîe oLr caso alguma das partes näo deseje mais que este contrato
seja renovado or,r deseje a sua interrupçäo a CONTRATADA terá que manifestar-se com antecedência
míninra de 60 (sessenta) dias corridos, Lrnla vez que o serviço de carrtina näo poderá sofrer interrupção no
seu fi¡ncionamento e 30 (trinta) dias corridos para a entrega do imóvel e a sua devoluçäo nas mesmas, oLr

melhores, condições recebidas.

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.L O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençaclas
e as nonrìas da Le¡ no 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecuçäo total ou parcial;

7.2 Em caso de Ímpedimento, ordem de paralisaçåo ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias medíante simples apostila;

7.3 As corrrunicações erltre o órgâo ou entidade e a corltratada deverrr ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim;

7.4 O órgäo ou entidade poderá convocar represerltarlte da empresa para adoçäo de providências
que devam ser cunrpridas de ímediato;

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivafente, o órgäo ou entidade poderá

convocar o representante da empresa corltratada para reuniäo inícial para apresentaçäo do

plano de fiscalização, que conterá inforrnações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçäo do objeto, do plano complerttentar

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros;

7.6 A contratada e a Contratante deverão curnprir disposições normativas, no que coulrer, da Lei tro

Câr¡ara NaciouaL dc lr4odclos dc Licitaçõcs c Cont¡¿tos da Cousultoria-Gcral da Llnião
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8.24519L (Lei do lnquifinato)

Preposto

7.7 A Contratada designaráformalmente o preposto da empresa, antes do início da prestaçäo dos
serviços, indicattdo no instrumento a forma de contato imediato cotrì o fiìesmo, alérn dos
poderes e deveres em relaçäo à execução do objeto contratado;

SUPRESSÃO

A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutençäo clo
preposto da empresa, hipótese em que a Coniratada designará outro para o exercício da
atividade.

7.8

7.9

Câmflü Nâciou¿l dc l4odclos dc Lici[ações e Conuatos da ConsLlltoria-Gcral tla Linião

/\ttr¿lização: r¡aio/2023
lllermo de Ref erência contralação rJe Serviços - l'ìcitação - Modelo para Pre¡,3,5o l-:ìletrônico

Aprovado pela Secretaria tle Gestiio.

Fiscalizacão

7.10 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato
(Fiscal técnico), ou pelos respect¡vos substitutos (Lei no 14.1-33, de 2021-, Art. Ll-7, caput),
fazendo exercer a funçåo de Fiscalizaçäo Técnica.

Fiscalizacão Técnica

7.IL o fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçäo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegLrrar os melhores resultados
para a Adnrinistraçä0. (Decreto no LL.246, de 2O22, arl..22,Vl);

7.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas olr dos defeitos olrservados. (Lei no l-4.L33, de 2O2I, art. 117, $l-o e
Decreto no LL.246, de 2022, arL.22,1lr);

7.1-3 ldentificada qualquer inexatidäo oLr irregularidade, o físcal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execuçäo do contrato, determinando prazo para a correçã0.
(Decreto no LL.246, de 2022, art. 22, lll);

7.1"4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, enr tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoçäo de medidas que ultrapassem sua cornpetência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no tL.246, de 2022, arl, 22,1\;

7.15 No caso de ocorrênc¡as que possanr inv¡abilizar a execuçäo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no

tL.246, de 2022, arl.22,\f;

Fiscalizacão Admi nistrativa

7.L6 O fiscal administrativo do contrato verificará a rïanLrtenção das condiçöes de habilitaçäo da
contratada, acornpanhará o er"npenho, o pagarnento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo
de apostilamento e terrnos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll, do Decreto no 1l-.246, de2022);

7.3.7 Caso ocorrâ descumprinrento das obrigações contratuais, o fiscal adnrinistrativo do contrato
atuará tempestivamente na solrrçäo do problema, reportando ao gestor do contrato para qLre

tome as providênc¡as cabíveis, quando ultrapassar a sua corrìpetência; (Decreto no 11.246, de
2022, art.23, lV);

7.L8 Além do disposto acima, a fiscalizaçäo contratual obedecerá às seguinies rotinas:

7.LB.L A fiscalizaçäo administraiiva poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos,

levando-se em consideraçâo falhas que impactem o contrato como um todCI e näo

apenas erros e falhas eveniuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado

empregado.

7.L8.2 Na físcalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á,
dentre outras, as seguintes comprovações:
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7.!9.2.L. No caso de empresas regidas pela Consolidaçäo das Leis do Trabalho (CLT):

7.L9.2.L.L. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada cleverá
apresentar a seguirlte docLtmentação:

7.L9.2.L.L.L Relaçäo dos enrpregados, contendo nome completo,
cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e da inscriçäo no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos
pela execuçäo dos serviços, quando for o caso;

7.L9.2.1.L.2. Exames nrédicos admissiorrais dos empregados da
contratada que prestaräo os serviços;

7.L9.2.l.L.3.Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

7.L9.2.1".1.4. Certidões que comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estaduaf, Distrital e Municipaf do domicílio ou sede do
contratado; e

7.L9.2.1.L.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Gestor do Gontrato

7.20. O gestor do contrato coordenará a atualizaçäo do processo de acompanhamento e fiscalização
do cot'ìtrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciantento do
contrato, a exet'nplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório conr vistas à verificaçâo da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adnrinistraçäo. (Decreto no
L1.246, de 2022, art. 21-, lV);

7.2L.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infornrando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competênc¡a. (Decreto no LL.246,
de 2022, art. 21, ll);

7.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçäo da contratada,
para fins de enrpenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidaçäo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no LL.246, de
2022, arT.2L,lll);

7.23. O gestor do cCIntrato tomará providências para a formalizaçåo de processo administrativo de
responsabilizaçäo para fins de aplicaçäo de sanções, a ser conduzido pela conrissão de que
trata o art. l-58 da Lei no l-4.L33, de 202I, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto no LL.246, de 2022, art. 2l-, X);

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçöes sobre a consecrtçäo dos
objetivos que tenham justificado a contrataçäo e eventuais condt¡tas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no LL.246, de 2022, art. 21-, Vl); e

7.25.0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidaçäo e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalizaçäo e gestão nos termos do contrato

cRrrÉRros DE MEDrçÃo E PAGAMENTO

8.1

8.2

(SUPRESSÃo)

(SUPRESSÃO)

Cânrara Nacion¿l dc lvlodclos dc Licitações e Conu¿]tos da Cotmtrltoria-Ct'ral da l.inião

Atü lização; r¡¡io/2023
'J.'emo de Referêncì¿ contraLução de Serviços - l,icìlaçâo - It4odeltt ¡tura Pre¡,3,8o l-iìlerrônico
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8.3

8.4

(SUPRESSÃo)

(SUPRESSÂO)

Do reajuste

Do recebimento

8.7 (SUPRESSÃO)

8.8 (SUPRESSÃO)

B.e (SUPRESSÃO)

8.1o (SUPRESSÃO)

s.11 (SUPRESSÃO)

8.12 (SUPRESSÃO)

8.L3 (SUPRESSÃO)

8.1.4 (SUPRËSSÃO)

8.L5 (SUPRESSÃO)

8.16 (SUPRESSÃO)

8.L7 (SUPRESSÃO)

8.1-8 (SUPRESSAO)

s.r.e (SUPRESSÃO)

8.20 (SUPRESSÃO)

8.21 (SUPRESSÃO)

8.22 (SUPRESSÃO)

8.23 (SUPRESSÃO)

Liquidação

8.24 (SUPRESSÃO)

8.25 (SUPRESSÃO)

8.26 (SUPRESSÃO)

8.27 (SUPRESSÃO)

8.28 (SUPRESSÃO)

s.ze (SUPRESSÃO)

8.30 (SUPRESSÃO)

8.31 (SUPRESSÃO)

Cânrar¿ NacionaL dc lr4odclos dc Licitações c Conü¿tos da Consultoria-Gcral da Linião

Atualiz,1ção : nraio/2023
'l'ermo de RefeÉncìa contratação de Servíços - l,¡c¡þç¡o - Modelo para llregão Þlletrônico

Atrrovur.l,r Dela Secrct¡rìa tle (jestio.

O valor referente ao alugLtel será reajustado a partir clo decurso dos primeiros 12 (doze) meses
de sua vigência, utilizarlclo o fndice Nacional de Preços ao Consumidor Anrplo (lpCÂ), com
lrase na variaçåo aputada, no período col"ìsiderado; e

8.6 Os valores do cardápio ollrigatório deste Ternro de Referência, se requerido pelo Cessiorrário,
poderão ser atualizados, após L2 (doze) meses, utilizanclo-se o indice Nacional de preços ao
Cotrsunridor Amplo (lPcA) - Grupo Alimentação e Bebidas - ltem alimentaçäo fora do domicllio
no Brasil, divulgado pelo lnst¡tuto Brasile¡ro de Geograf¡a e Pesquísa (IBGE), collì base na
variação äpurada no perlodo cons¡derado.
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8.32 (SUPRESSÃO)

Prazo de naoamento

8.33 O Cessionário deverá recolher, até o dia 5 (cinco) do mês subsequente ao três vencido,gvalor
nrensal correspondente à cessäo de uso, mediante depósito na Conta Única do Tesouro
Nacional.

Forma de pagamento

8.34 O pagamento da cessäo de uso será efetuado mediante Guia de Recolhimento da Uniäo
(cRU), a ser confeccionadas pela Cedente.

Antecipação de pagamento

8.3s (SUPRESSÃO)

8.36 (SUPRESSÃO)

8.37 (SUPRESSÃO)

8.38 (SUPRESSÄO)

8.3e (SUPRESSAO)

8.40 (SUPRESSÂO)

8.41- (SUPRESSÄO)

Cessão de crédito

8.42 (SUPRESSÃO)

8.43 (SUPRESSÃO)

8.44 (SUPRESSÃO)

8.4s (SUPRESSÃO)

s.46 (SUPRESSÃO)

I FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECED )R E REGTME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

9.1 O fornecedor será selecionado por rlreio da realizaçäo de procedilnento cle LICITAçÃO, na
modalidade PREGAO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoçäo do critério de julgamento pelo
rnenor preço na soma total dos itens do anexo L

Reoime de execucão

9.2 O regirne de execução do contrato será por fornecit'nento e prestaçäo de serviço associado.

Exioências de habil itacäo

9.3 Para fins de habilitaçäo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validacle para fins de identificação enr todo o território nacional;

Câman Nacional dc l\'lodclos de Licit.lçõcs c Conùatos d.l ConsLlltorh-GelaI. da L;nião

AtualizÂção: nraiol2O23
'1.'ermo de Referênci¡ contraração de Seruiços - t,¡c¡ração - ModeJo para llre¡3âo Flìeuônicrr

i\proYado Dela Secreraria de Gestão.
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9.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.6 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificaclo da Condiçâo de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçäo da autenticidade no sítio
https ://www. gov. brlemp resas-e-negocios/pt-br/empreen declo r;

9.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
collstitLttivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
JLtnta Conlercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seuls
adnrinistradores;

9.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da Uniäo e arquivada na Junta Comerciaf da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, confornre lnstruçäo Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2O2O;

9.9 Sociedade simples; inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.L0 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçäo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade sinlples oLt empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurldicas ou no Registro Público de Enrpresas
Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem sede a matríz;

9.Ll- Sociedade cooperativa: ata de fundaçäo e estatuto sociaf, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidanrente arquivado na Junta Conrercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jt¡rídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 1-07 da Lei no 5.764, de L6 de
dezembro 1"971;

9.I2 SUPRESSÃO; e

9.13 Os documentos apresentados deveräo estar acompanlrados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14 Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou tlo Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.1-5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedicia conjuntarrrente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adrïirlistrados, irrclusive aqueles relativos à
Segrrridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751-, de 02 de outrrbro de 201-4, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16 Prova de regularídade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17 Prova de inexistência de débitos irradimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos termos do Título Vlf-
A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de
L943;

9.18 Prova de inscríção no cadastro de contribuintes murricipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente a0 seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.L9 Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio or.r sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relaciorrados ao objeto contratual,
deverá conlprovar tal condição mediante a apresentaçäo de declaraçäo da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, oLr oLrtra eqrrivalente, na forma da lei; e

9,21- O fornecedor enqrradrado corrìo microempreendedor individual que pretenda auferir os

C.înraa Nacioual dc lr4odt.los rìe Licitações e Contatos da ConsLtltot'i¡-Gcral da Linião

/\t[alizåção; uaio/2023
l.'ermo de RefeÊnc¡a contratäção de Serviç<ts - l,iciração - Modelo para Pregâo ËÌletrônicrr
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriçäo nos cadastros cle contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econôm ico-Financeira

9.22 cert¡dåo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuiclor do donlicílio ou sede clo
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que adrrritida a sua participação na licitaçäo (art.
50, ittciso ll, alínea "c", da lnstrução Nornlativa Seges/ME no l-16, de 202I), ou de sociedade
sinrples;

9.23 Certidão negativa de falência expedida pelo clistribuidor da sede do fornecedor - Lei no i.4,1-39,
de 2021,, art. 69, capLtt, inciso ll);

9.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e denrais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

9.24.L índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a L (um);

9.24.2 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçäo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo bafanço
de abertura;

9.24.3 os documentos referidos acima linritar-se-äo ao último exercício no caso cle a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; e

9.24.4 Os documentos referidos acima deveräo ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
Sped.

9.25 Caso a empresa licitante apresente resr¡ltado inferior ou igual a 1- (um) em qualquer dos fndices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação capital mínimo de L00/o do valor anual total estimado da contrataçäo;

9.26 As enrpresas criadas tro exercício firranceiro da licitaçäo deveräo atender a todas as exigências
da habilitação e poderäo substituir os denronstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
no l-4.1-33, de 202L, art. 65, 51-o);

9.27 O atendimento dos índices econôrnicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraçäo assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.28 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as infornrações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitaçäo;

5.29 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assÍnada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação;

e.3o (SUPRESSÃO)

9.30.1 Sociedades enrpresárias estrangeiras atenderäo à exigência por meio da apresentaçäo, no

momento da assinatura do contrato, da solícitaçäo de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.

9.31 Comprovaçäo de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior corl1 o objeto desta contrataçåo, ou com o ítem pertinente, por nteio da
apresentaçäo de certidões ou atestados, por pessoas jurldicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quarrdo for o caso.

9.31.1 Para fins da conrprovaçâo de qLre trata este subitenl, os atestados deveräo dizer respe¡to a
contratos executados corn as seguintes características mínitnas:

CînraLa Nacio[aL dc lr4odclos dc Liciraçõcs c Conu'atos da Consnltoria-Geral da [inião
AtuaÌização: n¡aio/2O23
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9.31.1.1 Pelo menos 01- (um) atestado de capacidade técnica que comprove experiência no ramo
de alimentação (lanchonete, restarJrante, cant¡na e af¡ns); e

9.31.1.2 Experiência mínima de 2 (dois) anos no ramo de seruiços/venda de gêneros alimentícios,
mediante cardápio, em lanchonete, restaurante, cantina e afins;

9.3L.2 Será admitida, para flns de comprovaçäo de quantitativo mínimo, a apresentação e o sonratório
de diferentes atestados executados de fornla concomitante;

9.31.3 os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
errpresa licítante;

9.31.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação cla legitirnidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Admínistração, cópia do contrato qLle deu suporte à
contrataçâo, endereço atual da contratante e local em que foi execuiaclo o objeto contratado, dentre
oLrtros documentos.

9.32 Caso adtnitida a participaçäo de cooperativas, será exigida a seguinte documentaçäo
complemelrtar:

9.32.L A relaçäo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos paraacontratação e que
executarão o contrato, com as respect¡vas atas de irrscriçäo e a corÌprovação de que estäo domiciliados
na localidade dasede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts,40, inciso Xl,2L, inciso le 42, gg2o

a 60 da Lei n. 5.764, de l-971-;

9.32.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte indivídual- DRSCÍ, para cada um dos
cooperados indicados;

9.32.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação
do serviço;

9.32.4 O regístro previsto na Lei n.5.764, de 197L, art. 107;

9.32.5 A contprovaçäo de integraçäo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

9.32.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundaçäo; b) estatuto social conr a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assetnbleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a corìtratar o objeto da licitação; e

9.33 A últ¡ma auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o aft.. 1L2 da Lei n. 5.764,
de 197L, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

L0 ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10,L O valor nrensal, desta contrataçäo, ern relaçäo ao aluguel, cessäo de uso, gerará uma receita
estinrada de R$ L.900,00 (Um mil e novecentos reais) mensais, totalizando R$ 23.800,00 (vinte
e três mil e oitocentos reais) anuais.

IL ADEQUAçÃOORçAMENTÁRIA

LL.L.L (SUPRESSÃO)

PESQUTSA DE SATTSFAçÃO

Câmara Naciou¿l dc lvlodclos dt' Licital:ões e Conüätos da Consultolia-Gcrnl da l.i¡rião

Anralização: maio/2023
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12.L Durante o período de vigência contratual, a cessionária deverá disponibilizar, em local visível,
pesquisa de opinião através de QR code "quick response code" (código de resposta rápida),
pernlitindCI aos usuários escanear unr código único com seu smartphone para obter acesso a
uma pesquisa de satisfaçäo;

1.2.2 A pesquisa de satisfação deverá alrrir campo para qLte o cliente possa expressar: Critipas,
elogios e sugestões;

123 A cessionário deve incluir, ao menos, os seguintes quesitos paraserem avaliados:

L2.3.I em relaçäo a qualidade do atendimento;

L2.3.2 errr relaçäo a qualidade dos produtos preparados no local;

t2.3.3 er"n relação ao r¡niforme e higiene dos funcionários;

12.3.4 em relação limpeza e higiene das nresas e denrais locais onde säo feitas as refeições;

t2.4 o cessionário deverá dar acesso direto ao sistema on-line da pesquisa de satisfação ao Fiscal
de contrato, devendo apresentar "feedback" através dos resultados, de forma expressa, em
relatório trimestral, onde o mesrno apresentará, se for o caso, as nredidas adotaclas ern
relação aos resultados de sua avalíação.

Natal, RN, setenrbro de 2023.

Lorena Fran
Presidente da Comis

- 10 Ten
ejarnento da Contratação

Mariana Rodri es de Lima Almeida - 10 Ten
Membro da Co de Planejamento da Contrataçäo

Erivanaldo Sant - L0 Sgt
Menrbro da Comissåo de Planejamento da Contrataçäo

APROVAçÃO OO TERMO DE REFERÊ¡VC|A

Conforme preceitua o inciso ll, Art. t4, do Decreto tO.O24lt9, aprovo o presente Termo de
Referência do Sistema de Registro de Preço, para eventual cessäo de uso a título
oneroso de parcela de um imóvel para funcionamento de uma cantina, visando atender às
necessidades do Hospital de Guarniçäo de Natal.

Município de Natal, RN, 29 de setembro de 2023

AND GUIMARÃ
enadora de

Cânrara Nacion"rL dc lr4odclos dc Licitâçõcs e Conu'atos da Consulto¡'ia-CcraL da Linião
;\nralizaçâo: rua,io/2023
'flermo rle Referêncìa cont¡at¿ção de Serviços - l,ic¡laç8o - lvlodelo pura Pre¡38o !ìleLrônìco
Àpr oÿado nela Secn:taria de (iestào.
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